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R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação interposta pelo Ministério Público Federal contra sentença (fls. 214/218) que, aplicando o princípio da insignificância, reconheceu a atipicidade material da conduta e absolveu sumariamente o réu José Anacleto Ferreira da acusação de prática do delito previsto no art. 34, parágrafo único, da Lei 9.605/98 em razão ter sido surpreendido por fiscais do IBAMA pescando em local cuja pesca proibida (Terra Indígena Kayabi), no dia 19/09/2012.

Entendeu o Juízo a quo ser aplicável o princípio da insignificância no caso concreto em razão da: “(a) mínima ofensividade da conduta do agente; (b) nenhuma periculosidade social da ação; (c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica ocasionada” (fls. 216).

Em suas razões recursais (fls. 223/225), sustenta o MPF o desacerto da decisão recorrida, alegando que o crime foi praticado no interior de área indígena no bioma Amazônico, área que possui relevância constitucional e está sujeita à especial proteção, sendo aplicável a agravante prevista no art. 15, “l”, da Lei 9.605/98. Assevera que a pequena quantidade de peixe não pode ser justificativa para a absolvição e que não há falar em atipicidade material porque a conduta é ofensiva ao meio ambiente, o comportamento do réu é reprovável e a lesividade e dano ambiental é relevante.

Requer o provimento do recurso e a reforma da decisão, para que os autos retornem ao juízo a quo para prosseguimento da instrução criminal.

Foram apresentadas as contrarrazões às fls. 233/240.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 243/248).

Sem revisão, ante a falta de previsão legal para os crimes apenados com detenção (art. 610 c/c 613 do CPP).

É o relatório. 
V O T O

Insurge-se o Ministério Público Federal contra a sentença que, aplicando o princípio da insignificância, reconheceu a atipicidade da conduta e absolveu sumariamente o recorrido José Anacleto Ferreira da acusação de prática do delito previsto no art. 34, parágrafo único, da Lei 9.605/98 em razão ter sido surpreendido por fiscais do IBAMA pescando em local cuja pesca é proibida (Terra Indígena Kayabi), no dia 19/09/2012.

O art. 34, parágrafo único, da Lei 9.605/98, prevê:

Art. 34. Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por órgão competente:
Pena - detenção de um ano a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.
Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem:
I - pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores aos permitidos;
II - pesca quantidades superiores às permitidas, ou mediante a utilização de aparelhos, petrechos, técnicas e métodos não permitidos;
III - transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes da coleta, apanha e pesca proibidas. 

Em se tratando de crime contra o meio ambiente, bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, consoante previsto no artigo 225 da Constituição Federal, discute-se se seria possível a incidência do princípio da insignificância.

A jurisprudência do STJ, entretanto, reconhece a atipicidade material de determinadas condutas praticadas em detrimento do meio ambiente, desde que verificada a mínima ofensividade da conduta do agente, a ausência de periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME AMBIENTAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. SÚMULA N. 83/STJ. PESCA EM PERÍODO DE DEFESO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E N. 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

I - Esta Corte entende pela possibilidade de aplicação do princípio da insignificância aos delitos ambientais quando demonstrada a ínfima ofensividade ao bem ambiental tutelado.

II - A ausência  de prequestionamento constitui óbice ao exame da matéria pela Corte Superior, a teor das Súmulas n. 282 e n. 356/STF.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no AREsp 677.635/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 16/05/2016)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA O MEIO AMBIENTE. PESCA EM PERÍODO DEFESO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. CONDUTA QUE NÃO CAUSOU DANOS AO ECOSSISTEMA. ATIPICIDADE MATERIAL DOS FATOS. RECLAMO PROVIDO.

1.  Esta Corte Superior de Justiça e o Supremo Tribunal Federal reconhecem a atipicidade material de determinadas  condutas praticadas  em  detrimento  do meio ambiente, desde que verificada a mínima   ofensividade   da   conduta   do   agente,  a  ausência  de periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada. Precedentes.

2.  No caso dos autos, o paciente foi denunciado, tendo sido acusado de  pescar  em período defeso, entretanto foi abordado pelos fiscais apenas com a "linha de mão", sem nenhuma espécime da fauna aquática, conduta  que  não  causou  perturbação  no  ecossistema  a  ponto de reclamar  a  incidência  do  Direito  Penal,  imperioso, portanto, o reconhecimento   da  atipicidade  da  conduta  perpetrada,  sendo  o recorrente tecnicamente primário.

3.  Recurso provido para determinar o trancamento da Ação Penal nº 5495-84.2011.4.01.4200.

(RHC 58.247/RR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 30/03/2016)

Na mesma esteira são os seguintes julgados do Supremo Tribunal Federal:

INQUÉRITO. DENÚNCIA CONTRA DEPUTADO FEDERAL. CRIME AMBIENTAL. PESCA EM LUGAR INTERDITADO POR ÓRGÃO COMPETENTE. ART. 34 DA LEI N. 9.605/1998. AFASTAMENTO DA PRELIMINAR DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. ALEGADA FALTA DE JUSTA CAUSA PARA O PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. ACOLHIMENTO. 

1. Inviável a rejeição da denúncia, por alegada inépcia, quando a peça processual atende ao disposto no art. 41 do Código de Processo Penal e descreve, com o cuidado necessário, a conduta criminosa imputada a cada qual dos denunciados, explicitando, minuciosamente, os fundamentos da acusação. 

2. Hipótese excepcional a revelar a ausência do requisito da justa causa para a abertura da ação penal, especialmente pela mínima ofensividade da conduta do agente, pelo reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e pela inexpressividade da lesão jurídica provocada. (g.n.)
(Inq 3788, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 01/03/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-122 DIVULG 13-06-2016 PUBLIC 14-06-2016) 

AÇÃO PENAL. Crime ambiental. Pescador flagrado com doze camarões e rede de pesca, em desacordo com a Portaria 84/02, do IBAMA. Art. 34, parágrafo único, II, da Lei nº 9.605/98. Rei furtivae de valor insignificante. Periculosidade não considerável do agente. Crime de bagatela. Caracterização. Aplicação do princípio da insignificância. Atipicidade reconhecida. Absolvição decretada. HC concedido para esse fim. Voto vencido. Verificada a objetiva insignificância jurídica do ato tido por delituoso, à luz das suas circunstâncias, deve o réu, em recurso ou habeas corpus, ser absolvido por atipicidade do comportamento.

(HC 112563, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. CEZAR PELUSO, Segunda Turma, julgado em 21/08/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-241 DIVULG 07-12-2012 PUBLIC 10-12-2012) 

No caso, o recorrido foi surpreendido quando retornava de passeio em rio localizado na área indígena, juntamente com outras pessoas, trazendo consigo varas, anzóis, iscas e petrechos para pescaria. Registre-se que não foi apreendido nenhum pescado com o grupo.

A conduta não causou perturbação no ecossistema a ponto de reclamar a incidência do Direito Penal, sendo, portanto, imperioso o reconhecimento da atipicidade da conduta perpetrada.

Registre-se que tanto o Superior Tribunal de Justiça
 quanto o Supremo Tribunal Federal
 afastam a aplicação do princípio da insignificância quando há reiteração de condutas criminosas, ainda que insignificantes, quando consideradas de forma isolada, em face da reprovabilidade da contumácia delitiva. No caso, todavia, não restou demonstrada a reiteração delitiva da acusado.

Diante disso, no caso, impõe-se a manutenção da sentença que absolveu sumariamente o acusado do delito previsto no art. 34, parágrafo único, da Lei 9.605/98, em razão da atipicidade material da conduta.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação.

É como voto.

DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES
RELATOR
� AgRg no REsp 1406485/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 6ª Turma, julgado em 30/06/2015, DJe de 03/08/2015.


� HC 114702, Relator Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, julgado em 18/06/2013, Processo Eletrônico DJe-125 Divulg 28/06/2013 Public 01/07/2013.
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